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Resumo

O objetivo deste trabalho é analisar, pormeio dométodo econométrico
logit ordenado multinível e da Pesquisa de Inovação (PINTEC 2014), os
determinantes da ecoinovação na indústria de transformação brasileira.
Os resultados indicaram a importância das heterogeneidades setoriais na
probabilidade das empresas ecoinovarem, além dos fatores individuais
das firmas. Nesse sentido, sugere-se que o fortalecimento de ações de
P&D, os investimentos públicos, a maior interação entre instituições de
pesquisa e ensino com as empresas e instrumentos regulatórios específicos
podem contribuir para se ter uma indústria de transformação mais aberta
a práticas eficientes de gestão ambiental.
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Abstract

The objective of this paper is to analyze the determinants of eco-innovation
in Brazilian transformation industry using the multilevel ordered logit
method and the Innovation Research (PINTEC 2014). The results indi-
cated the importance of sectoral heterogeneities in the probability of eco-
innovation, besides the individual firm’s factors. In this sense, the strength-
ening of R&D actions, public investments, the greater interaction between
research and teaching institutions with companies and specific regula-
tory instruments can contribute to having a manufacturing industry more
open to efficient environmental management practices.
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1 Introdução

Durante muitos anos, o setor industrial, um dos principais responsáveis pelas
emissões dos diversos poluentes nocivos ao meio ambiente (Marcovitch 2006),
não se atentou para os custos ambientais de seus processos produtivos, nem
aos seus desperdícios. Acreditava-se que produzir de maneira ecologicamente
correta seria mais oneroso e prejudicaria o desempenho econômico-financeiro
das empresas. Entretanto, a adoção de tecnologias possibilitou uma maior
eficiência no uso dos recursos naturais e a substituição de insumos no processo
produtivo (Porter & Linde 1995).

Nesse sentido, as empresas são desafiadas a promover o desenvolvimento
sustentável, através das inter-relações econômicas, sociais e ambientais, en-
frentando importantes fatores, como concorrência, escassez de recursos, exter-
nalidades ambientais, entre outros. A inovação tornou-se, portanto, uma solu-
ção na busca de maior produtividade, competitividade e, consequentemente,
lucratividade. Mas, além desses ganhos econômicos, havia a possibilidade de
ganhos ambientais.1

A relação entre inovação e sustentabilidade fez com que se derivassem
novos conceitos, como as terminologias inovação ambiental, inovação verde e
inovação sustentável (Hojnik & Ruzzier 2016), que podem ser sintetizados no
termo ecoinovação.

A ecoinovação pode ser definida, basicamente, como toda inovação que se
traduza em avanço importante no sentido do desenvolvimento sustentável, re-
duzindo o efeito do processo produtivo no ambiente; ou seja, todo tipo de ação
inovativa que possa contribuir com o meio ambiente. Kemp & Pearson (2008)
definem ecoinovação como a produção, exploração de um produto, processo,
serviço, método de gestão ou negócio que é novo para a organização e que
resulta, ao longo do seu ciclo de vida, em redução de impactos negativos ao
meio ambiente em comparação com alternativas relevantes.

Especificamente para o Brasil, os resultados da Pesquisa de Inovação (PIN-
TEC), em suas três últimas edições (2008, 2011 e 2014) identificaram que
houve crescimento no número de empresas brasileiras que adotaram novas
técnicas de gestão ambiental e inovaram com consequente redução nos impac-
tos ambientais. Contudo, o crescimento dessas ecoinovações vem perdendo
força ao longo dos anos, diante da considerável redução dos investimentos em
tecnologias ambientais (IBGE 2010, 2013, 2016).

Diante dessas informações, se faz necessário compreender os fatores que
determinam o comportamento das empresas e dos setores industriais em rela-
ção às questões ambientais, de forma a garantir um aparato informacional
importante nas estratégias micro e macro do desenvolvimento sustentável.
Nesse contexto, questiona-se se as especificidades setoriais e características
das firmas influenciam na intensidade da adoção de ecoinovações pela indús-
tria brasileira.

Os fatores que influenciam uma firma a ecoinovar são, em geral, seme-
lhantes aos que impactam as inovações tradicionais (Schumpeter 1961), sendo

1Brundtland (1988) mostra que, ao se considerar o desenvolvimento sustentável como tema
importante, reconhece-se simultaneamente a importância da inovação no desenvolvimento de
novos produtos e processos e, consequentemente, a utilização mais racional dos recursos natu-
rais. Em conformidade com essa ideia, Porter & Linde (1995) apresentaram que o uso adequado
dos recursos produtivos (água, energia e matéria-prima) poderia garantir importante melhoria
ambiental.
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provenientes de características tanto internas quanto externas à firma2. Exis-
tem, ainda, determinantes da ecoinovação que são inerentes ao setor em que
a empresa opera (Pavitt 1984).

A literatura empírica internacional3, apesar dos diferentes objetos de pes-
quisa, sugere que a ecoinovação tende a ser mais presente em empresas ex-
portadoras, com maiores investimentos em gestão e Pesquisa & Desenvolvi-
mento (P&D) e que desempenham atividades com alto grau de concorrência.
Outro fator também recorrente na análise refere-se à pressão de agentes in-
ternos e externos à empresa (acionistas e clientes, por exemplo), reforçando
a importância da imagem corporativa quanto à sustentabilidade. Para o Bra-
sil, os estudos que relacionam as características das firmas e a ecoinovação4

apontaram que a intensidade de exportações, forças internas à empresa e a
regulação ambiental são os principais fatores para a adoção da ecoinovação
pela empresa. Adicionalmente, também consideram-se aspectos como: finan-
ciamento do governo, cooperação entre empresas, especificidades regionais e
pressões da demanda e de entidades socioambientais. Tais resultados também
reforçam a existência de heterogeneidades tecnológicas nos diversos setores
industriais.

Apesar da extensa literatura nacional e internacional na temática, pro-
pondo a compreensão dos fatores relacionados à inovação ambiental nas em-
presas, ainda cabe analisar como as características das empresas e dos setores
contribuem para diferentes intensidades de inovação com ênfase no meio am-
biente, além de explorar métodos de estimação ainda pouco difundidos na
literatura correlata.

Nesse sentido, este trabalho contribui para a literatura existente ao identi-
ficar a relação da inovação em processos produtivos como forma de garantir
um desenvolvimento industrial sustentável, utilizando a estrutura economé-
trica do logit ordenado multinível, com dois níveis (empresa e setor) e quatro
intensidades de ecoinovação (alta, média, baixa e inexistente), um diferencial
em relação à literatura conexa. Ademais, este trabalho traz contribuição ao de-
bate sobre a ecoinovação nas indústrias brasileiras por incorporar a PINTEC
2014, última base de dados disponibilizada.

Dessa forma, o objetivo deste trabalho é analisar os determinantes da ecoi-
novação na atual estrutura industrial brasileira. Especificamente, pretende-
se, através da metodologia logit ordenado multinível, verificar empiricamente,
com dados da PINTEC 2014, os fatores individuais e setoriais que caracteri-
zam as firmas brasileiras nos diferentes níveis de ecoinovação.

Além desta introdução, o artigo está estruturado emmais quatro seções: na
seção 2 são apresentados aspectos teóricos e empíricos acerca da ecoinovação;
em seguida, na seção 3, encontram-se o aparato econométrico utilizado na
análise, assim como os dados e variáveis utilizados. Na seção 4, os resultados
são apresentados e discutidos e, finalmente, na seção 5, o trabalho é concluído.

2As características podem apresentar dimensões tanto com enfoque neoclássico (Rennings
2000) quanto evolucionário (Dosi 1988).

3Brunnermeier & Cohen (2003), Scott (2003), Rogers (2004), Mazzanti & Zoboli (2006), Fron-
del et al. (2007), Horbach (2008), Wagner (2008), Marchi (2012) e Horbach et al. (2012), entre
outros estudos regionais.

4Ferraz & Serôa da Motta (2002), Serôa da Motta (2006), Albornoz et al. (2009), Diniz et al.
(2010), Lucchesi et al. (2014), Hoff et al. (2016) e Freire (2018), por exemplo.
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2 Aspectos teóricos e empíricos da ecoinovação

2.1 A literatura teórica da ecoinovação e seus determinantes

Os termos inovação e meio ambiente estão estreitamente relacionados. A ino-
vação tornou-se fator essencial para o desenvolvimento de qualquer nação e,
neste contexto, o uso de tecnologias que permitem reduzir o impacto sobre o
meio ambiente e proporcionem novas técnicas de produção e gestão ambien-
tal são fundamentais. A mudança tecnológica com o objetivo de minimizar os
efeitos negativos sobre o meio ambiente depende, primeiramente, do compor-
tamento das unidades produtivas e dos indivíduos. As firmas precisam desen-
volver a capacidade de gerar e adotar inovações ambientais e os indivíduos
necessitam agir obedecendo os princípios do desenvolvimento sustentável5.

O número de trabalhos que argumentam que a escala do sistema econô-
mico e os padrões de consumo, decorrentes do estilo de crescimento atual,
são insustentáveis do ponto de vista ecológico vem aumentando ao longo dos
anos.6 Dessa forma, o desenvolvimento tecnológico enquadra-se como ele-
mento chave para solucionar problemas de ordem ambiental (Solow 1974,
1986, Grossman & Krueger 1995, Friedman 2006). Por sua vez, Porter &
Linde (1995) indicaram que as inovações, quando atreladas à questão ambi-
ental, promovem ganhos tanto no aspecto ambiental quanto na competitivi-
dade; ou seja, a forma como uma empresa responde às questões ambientais
seria fator determinante para a sua competitividade.7

É nesse contexto que se desenvolve o conceito de ecoinovação. Baseado,
teoricamente, nas ideias de Schumpeter (1961)8 , o termo relaciona-se a qual-
quer inovação que se traduza em um avanço importante no sentido do de-
senvolvimento sustentável, sendo, portanto, capaz de reduzir o impacto do
processo produtivo no ambiente (Fussler & James 1996). Isso significa utili-
zar os recursos naturais de forma mais eficiente e responsável. Arundel et al.
(2007), Kemp & Pearson (2008) e Oltra (2008) reforçam que os impactos posi-
tivos no meio ambiente não necessariamente são as finalidades das inovações,
mas que o conceito de ecoinovação independe das motivações primais.

A literatura teórica expõe que as ecoinovações sofrem influência de fatores
semelhantes aos que impactam as inovações tradicionais. Com o enfoque neo-
clássico, Rennings (2000), por exemplo, classificou os fatores impulsionadores

5O nível governamental é importante também, pois afeta o individual e o sistema como um
todo.

6Os estudos de Daily (1997), Daily et al. (2000), Costanza et al. (1997, 1998), Hueting et al.
(1998), Groot et al. (2002), Limburg & Folke (1999), Farber et al. (2002), Patterson (2002), Sukh-
dev (2008), dentre outros podem ser citados como exemplos.

7Porter & Linde (1995) afirmaram que as regulações e políticas ambientais podem beneficiar
não só o meio ambiente, mas também as indústrias reguladas; ou seja, uma regulamentação am-
biental pode estimular as empresas a buscarem inovações que minimizem o impacto ambiental e
propiciem a minimização de custos e ganhos de produtividade e competitividade. Dessa forma,
a sociedade se beneficiaria da redução do impacto ambiental (poluição), e as empresas poderiam
ampliar sua lucratividade. Contudo, os autores relatam que, devido à assimetria informacional e
problemas de coordenação, as empresas não são capazes de detectar o potencial das ecoinovações
per se.

8Este autor considerava que a inovação era condição necessária para o desenvolvimento
econômico, proporcionando a dinâmica necessária às atividades produtivas. Inicialmente, as fir-
mas produziam novos produtos ou os mesmos produtos com processos diferentes; ao ser copiado
ou imitado pelos concorrentes, o empresário buscaria promover outras inovações, gerando novas
ideias, novos processos e mais inovação. Essa busca pela criação contínua e cíclica foi denominada
“destruição criadora” (Schumpeter 1961).
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da ecoinovações em três grupos: (i) fatores puxados pelo mercado -market pull
(market share, a concorrência, a inserção em novos mercados, os custos do tra-
balho, a demanda, fluxos informacionais, etc.); (ii) fatores empurrados pela
tecnologia - technology push (qualidade do produto, a eficiência produtiva, lo-
gística e armazenamento, capacidade tecnológica e a eficiência energética); e
(iii) fatores inerentes ao processo regulatório - regulatory push e regulatory pull
(legislação ambiental vigente, os padrões de segurança e saúde ocupacional,
exigências informacionais nos produtos, regras de responsabilização por da-
nos e a expectativa de novas regulações), sendo que estes últimos possibilitam
a ocorrência dos dois primeiros.

A tecnologia, seja ambiental ou não, pode ser classificada de acordo com o
tipo de mudanças a que ela se refere, variando entre pequenas mudanças (ino-
vações incrementais) e mudanças sistêmicas (inovações radicais e mudança
de paradigma tecnológico); e de tecnologias que podem ser alteradas no curto
prazo ou apenas no longo prazo (Dosi 1988, Cassiolato & Lastres 2005). No-
vas técnicas geram novos produtos, processos ou novos modos de organização
da firma e produzem um estilo dinâmico na economia. Novos paradigmas
tecnológicos nascem e podem estar baseados na utilização menos intensiva de
energia, água e matérias-primas, por exemplo. Cabe mencionar que a ecoi-
novação nem sempre gera mudança de paradigma tecnológico, pois uma ino-
vação com redução de impacto ambiental pode ser advinda de uma inovação
incremental, ou seja, alterar um produto ou processo já existente para o enfo-
que ambiental. No caso de a inovação ser radical, o produto e/ou processo é
totalmente novo, rompendo o paradigma vigente e estabelecendo um novo.

A dinâmica entre todos os fatores forma uma complexa estrutura sistêmica
entre o ambiente econômico e a direção da mudança tecnológica. A teoria evo-
lucionária, objetivada por Dosi (1982), se estabeleceu propondo incorporar às
interações as especificidades setoriais e das firmas. Esse enfoque evolucioná-
rio da firma vem destacando-se a partir de trabalhos pioneiros, como os de
Nelson & Winter (1977), Dosi (1984) e Pavitt (1984).9

Pavitt (1984), ao incorporar à corrente evolucionista os conceitos da organi-
zação industrial, realizou o estudo da estrutura setorial (taxonomias setoriais)
nos processos inovativos industriais. Segundo o autor, as semelhanças presen-
tes nos processos produtivos das firmas resultam em trajetórias tecnológicas
também similares, permitindo o agrupamento das indústrias em categorias
setoriais. Dessa forma, ao definir os padrões setoriais de inovação, é possível
identificar condutas que aproximam firmas de um mesmo setor e que dife-
renciam um setor dos demais, permitindo a compreensão dos fatores relacio-
nados à inovação e, similarmente, à ecoinovação (Pavitt 1984, Malerba 1992,
Dosi & Marengo 1994). As diferentes especificidades das condições setoriais
desempenham um papel decisivo na intensidade da adoção de ecoinovações
pela empresa.

Considerando as exposições realizadas, deve-se ainda acrescentar impor-
tantes características que fazem a teoria evolucionária10 adequada para anali-

9Em paralelo ao conceito de ecoinovação tem-se o fortalecimento da ideia de logística reversa
e análise do ciclo de vida dos produtos (Leite 2009, Brito & Aguiar 2014), que são essenciais para
garantir a sustentabilidade das empresas em função das novas exigências do mercado.

10Na abordagem de Nelson & Winter (1977, 1982), a economia evolucionária trata a mudança
técnica utilizando e adaptando conceitos da biologia. Contribuições teóricas dos neoschumpe-
terianos, dentre eles Freeman (1974, 1984), foram adicionadas e o progresso técnico passa a ser
considerado um indicador fundamental no processo de desenvolvimento da firma e do mercado.
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sar, além de inovações convencionais, as ecoinovações, a saber: (i) a perspec-
tiva histórica dos danos ambientais; (ii) a perspectiva dinâmica evolutiva das
mudanças na tecnologia; (iii) a interdependência temporal (path-dependent) da
ecoinovação; (iv) a cumulatividade do dano aomeio ambiente; (v) a irreversibi-
lidade da degradação; e (vi) a incerteza do resultado da mudança tecnológica
(Dosi 1988, Kemp & Soete 1992, Freeman 1995).

Nessa perspectiva, a capacidade de a firma inovar está relacionada com o
aprendizado acumulado adquirido por meio da pesquisa e desenvolvimento,
do “aprender fazendo” (learning-by-doing) (Arrow 1962), do “aprender usando”
(learning-by-using) (Rosenberg 1982) e do “aprender interagindo” (learning-
by-interacting) (Lundvall 1992). O tipo e a intensidade da inovação são ad-
quiridos por meio do acúmulo das três competências e os ativos tecnológicos,
proporcionando a evolução das trajetórias da firma. As trajetórias são mo-
dificadas quando a firma acumula competências e aprimora sua capacidade
inovativa (Nelson & Winter 1982). A consequência disso é que a firma pode
inovar de forma contínua e evoluir no tempo. Especificamente no caso de
questões ambientais, são adicionadas às questões supracitadas as externalida-
des negativas, que podem assumir diferentes dimensões (Kemp & Soete 1992,
Lustosa 2002).

2.2 A literatura empírica da ecoinovação e seus determinantes

A temática sobre a dinâmica inovativa, incluindo a ecoinovação, é abordada
na literatura econômica por três linhas de investigação distintas: a primeira
define a mudança técnica como exógena à ciência econômica; a segunda in-
sere a inovação como resultado da estrutura de mercado; e a terceira, em que
se enquadra a teoria evolucionária, confere uma lógica particular para o pro-
cesso inovativo sem descartar a importância dos fatores econômicos (Campos
& Ruiz 2009).

Apesar da presença de particularidades em cada uma das linhas investi-
gativas, as três teorias convergem sobre a importância das características se-
toriais e individuais das firmas para compreender a dinâmica ecoinovativa, já
que tais características direcionariam as oportunidades tecnológicas percebi-
das por empresas e setores. A capacidade tecnológica, individual e setorial,
seria, portanto, capaz de promover mudanças estruturais que resultariam na
ampliação ou redução das heterogeneidades setoriais (Avellar et al. 2012).

Nas últimas duas décadas, muitos estudos empíricos se concentraram em
identificar quais foram as características e os determinantes das ecoinovações,
sendo, mais recentemente, incorporado às análises o enfoque evolucionário
das inovações, aumentando o escopo e a profundidade das pesquisas (Ber-
nauer et al. 2007, Marchi 2012). Dessa forma, os seguintes fatores organiza-
cionais, institucionais e econômicos começaram a ser agregados nos estudos:
fluxos de informações e conhecimento, capacitações tecnológicas e de absor-
ção interna, características setoriais, comportamento inovador das firmas, as
condições de mercado (technology push e demand pull), entre outros (Veugelers
2012).

A literatura internacional sobre os determinantes da ecoinovação, apesar
de ainda em construção, engloba diversas metodologias, indicadores e resul-
tados, tornando a investigação ainda mais contemporânea e relevante. Os
trabalhos de Jaffe & Palmer (1997) – pioneiro na análise dos determinantes
da ecoinovação – e Brunnermeier & Cohen (2003) procuraram estabelecer a
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relação entre as políticas de regulação e a adoção de inovações nas indústrias
americanas, baseando-se na hipótese formulada por Porter & Linde (1995).
Ambos os trabalhos mostraram que a redução dos custos globais das firmas
está associada a um aumento nos investimentos em P&D e que não houve
uma relação significativa entre as regulações e a ecoinovação. A partir desses
estudos, diversos trabalhos foram sendo traçados, como pode ser exemplifi-
cado pela Tabela 1, que apresenta parte da literatura internacional sobre a
temática.

A revisão da literatura11 permite constatar, ainda, que os estudos sobre os
países de renda média e em desenvolvimento ainda são escassos e, embora a
identificação dos determinantes da ecoinovação nas empresas seja um tópico
difundido na literatura, muitas questões sobre tais fatores nesses países per-
manecem sem a devida análise (Del Río et al. 2016).

Na mesma direção da literatura internacional sobre ecoinovações, as pes-
quisas para a economia brasileira também vêm evidenciando e identificando
as características e determinantes do processo de ecoinovação das firmas naci-
onais.

Diniz et al. (2010), ao analisarem as inovações ambientais no Polo Indus-
trial de Manaus, mostraram que os fatores que mais influenciam a adoção de
processos mais limpos são: tamanho da empresa, natureza do capital, grau
de exportação, pressão da comunidade, redução de custos e subsídios. Marta
et al. (2011) concluíram que os principais determinantes do investimento em
redução da poluição foram o tamanho e a produtividade das empresas, am-
bos com relação positiva, e a idade da empresa com relação negativa. Já Oli-
veira et al. (2012), ao analisarem dados da indústria de serviços no período
de 2009-2011, identificaram que a maioria das empresas utiliza recursos pró-
prios como a principal fonte financiadora da atividade inovativa e reforçaram
a necessidade de fontes de financiamento e subvenção governamentais para
estimular a ocorrência de ecoinovações no contexto das empresas brasileiras.

Lucchesi et al. (2014) também contribuíram para a análise dos determinan-
tes da ecoinovação na indústria de transformação brasileira, ao verificarem o
papel da regulação ambiental na adoção de ecoinovações e confirmarem que
as empresas de capital estrangeiro e que exportam têm maior probabilidade
de adotar ecoinovações. Já o trabalho de Hoff et al. (2016) mostrou que o
número de firmas ecoinovadoras representa um terço do total das empresas
que inovam, e que os fatores internos e externos às empresas, tais como a
dinâmica do processo produtivo e as leis ambientais e regulações, respectiva-
mente, podem explicar a heterogeneidade entre os diferentes setores da ativi-
dade econômica. Por fim, Freire (2018) e Rabêlo & Melo (2018) evidenciaram
a importância de parcerias para o desenvolvimento de condições e estímulos
para a implementação de ecoinovações nos níveis corporativo e setorial.12

Dessa forma, compreender os fatores que determinam o comportamento
das empresas e dos setores industriais em relação às questões ambientais ga-
rante um aparato informacional importante nas estratégias setoriais e nacio-
nais de desenvolvimento sustentável. A literatura internacional, apesar dos

11Revisões ampliadas sobre a literatura dos determinantes da ecoinovação podem ser encon-
tradas em Barbieri et al. (2016), Del Río et al. (2016), Hojnik & Ruzzier (2016), Pacheco et al.
(2017), Xavier et al. (2017) e Salim et al. (2019).

12Outros estudos que relacionam as estratégias inovativas das firmas brasileiras e as questões
ambientais são Alperstedt et al. (2010), Carvalho et al. (2013), Queiroz & Podcameni (2014), Se-
vero et al. (2015), Pinsky & Kruglianskas (2017).
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Tabela 1: Revisão da literatura internacional sobre os determinantes da
ecoinovação

Trabalhos Objeto de estudo
Principais determinan-

tes da ecoinovação
(resultados)

Berrone et al. (2013) Estados Unidos Pressões institucionais

Mazzanti & Zoboli (2006);
Antonioli & Mazzanti
(2009); Cainelli et al. (2012)

Itália
Investimentos em P&D, ges-
tão de custos e cooperação
entre firmas

Frondel et al. (2007); Reh-
feld et al. (2007); Horbach
(2008); Kammerer (2009);
Rexhäuser & Rammer
(2011); Horbach et al.
(2012); Horbach (2014b)

Alemanha

Investimentos em P&D e em
capacitação tecnológica das
firmas, parcerias com insti-
tuições e outras empresas.
As políticas governamentais
podem impactar significati-
vamente apenas em algumas
atividades setoriais

Demirel & Kesidou (2011) Reino Unido
Preocupação ambiental, ins-
trumentos de regulamenta-
ção e pressão social

Galliano & Nadel (2012) França
Tamanho da empresa (médio
e grande portes) e preocupa-
ção com a imagem da marca

Cole et al. (2006) Japão

Investimento estrangeiro di-
reto, empresas que expor-
tam, intensidade de capital
físico e tamanho da empresa

Marchi (2012); Del Rio et al.
(2015); Llopis & Blasco
(2018)

Espanha
Parcerias externas, tamanho
e tempo de existência da
firma

Veugelers (2012) Bélgica
Fatores relacionados ao de-
mand pull e políticas de in-
centivo a tecnologias verdes

Wagner (2008) 9 países europeus
Tamanho da empresa não
tem nenhum efeito sobre a
probabilidade de ecoinovar

Triguero et al. (2013) 27 países europeus Incentivos econômicos

Horbach (2014b) Europa Oriental
Subsídios relacionados ao
meio ambiente

Ghisetti et al. (2015) 11 países europeus

Fontes externas de conhe-
cimento (institutos de pes-
quisa, agências, universida-
des, clientes e fornecedores)
na geração de ecoinovações

Testa & Iraldo (2010) Países da OCDE
Técnicas avançadas de ges-
tão administrativa e operaci-
onal

Cai & Zhou (2014); Li
(2014); Cai & Li (2018)

China
Redes externas de coopera-
ção e conhecimento

Lin et al. (2014) China
Capital político (relação ne-
gativa)
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diferentes objetos de pesquisa, sugere que a ecoinovação tende a ser mais pre-
sente em empresas exportadoras, commaiores investimentos em gestão e P&D
e que desempenham atividades com alto grau de concorrência. Outro fator
também recorrente na análise refere-se à pressão de agentes internos e exter-
nos à empresa (acionistas e clientes, por exemplo), reforçando a importância
da imagem corporativa quanto à sustentabilidade. Para o Brasil, os estudos
que relacionam as características das firmas e a ecoinovação apontaram que a
intensidade de exportações, forças internas à empresa e a regulação ambien-
tal são os principais fatores para a adoção da ecoinovação pela empresa. Ou-
tros fatores também considerados são: financiamento do governo, cooperação
entre empresas, especificidades regionais, pressões da demanda e entidades
socioambientais. Tais resultados reforçam a existência de heterogeneidades
tecnológicas nos diversos setores industriais.

Para atingir os objetivos propostos neste trabalho, a literatura revisada con-
tribui consideravelmente para a seleção das variáveis explicativas usadas no
modelo econométrico de ecoinovação nas indústrias brasileiras. Assim, pode-
se obter uma melhor compreensão do fenômeno e, desta forma, contribuir
para o fornecimento de dados e evidências que possam propiciar a formula-
ção de políticas de incentivo à adoção destas inovações.

3 Metodologia

Os modelos lineares generalizados multinível (GLLAMM) estão, progressiva-
mente, ganhando destaque nas diversas áreas de conhecimento, com especial
notoriedade no campo das ciências sociais aplicadas. A conquista de espaço
nomeio científico deve-se ao fato dosmodelosmultinível, ao contrário dosmo-
delos tradicionais de regressão, considerarem a estrutura naturalmente ani-
nhada de dados, viabilizando a identificação e análise das heterogeneidades
individuais e entre grupos em que estes indivíduos estão inseridos (Fávero &
Belfiore 2017).

Os GLLAMM compreendem os modelos hierárquicos lineares (HLM) e os
não lineares (HNM). Embora ambos apresentem uma estrutura em níveis, en-
quanto o HLM apresenta a variável dependente de forma contínua, o HNM
expressa a variável resposta de maneira categórica (Fávero & Belfiore 2017).

Dessa forma, o modelo hierárquico não linear se define como o método
efetivo para os objetivos desta pesquisa. Primeiramente, porque a definição
dos setores como um segundo nível permite incorporar explicitamente no es-
tudo duas questões: (i) a característica estratificada natural dos dados; e (ii) a
validade da análise dos efeitos fixos e dos efeitos aleatórios para a temática da
dinâmica inovativa.

Especificamente, a questão (i) refere-se ao fato da base de dados, aqui uti-
lizada, estratificar as empresas de acordo com as 24 atividades econômicas;
ou seja, a disposição dos dados já apresenta empresas conglomeradas em um
nível superior, favorecendo a utilização do HNM. Ademais, mais do que a
incorporação da característica natural dos dados, a utilização do modelo hie-
rárquico não linear, com os setores em segundo nível, busca, como explicitado
em (ii), validar a influência não homogênea das atividades econômicas sobre
a disposição das empresas ecoinovarem.13

13A literatura sobre a temática, já amplamente debatida, apresenta Pavitt (1984) como difusor
da importância da estrutura setorial (taxonomias setoriais) nos processos inovativos. Segundo
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Dessa forma, a utilização de uma estrutura multinível visa contribuir com
a literatura sobre a dinâmica inovativa ao considerar que os setores são hete-
rogêneos e, portanto, capazes de influenciar a variação dos determinantes da
ecoinovação. A relevância do presente estudo é potencializada ao valer-se adi-
cionalmente da regressão logística ordenada, implicando na utilização de um
modelo HNM complexo, denominado multilevel mixed-effects ordered logistic
regression.

A regressão logística ordenada faz uso da variável dependente categórica
ordinal , resultando em modelos que possuem menos parâmetros e de maior
facilidade de interpretação14. Há diferentes formas de definir as categorias
e caracterizar o que significa “sucesso” ou ocorrência do evento de interesse:
o modelo de probabilidade proporcional - PO (ou cumulativo), o modelo de
taxa de continuação (CR) e o modelo de categorias adjacentes (AC) (O’Connell
2010). Cada um desses modelos deve ser utilizado conforme a necessidade do
problema de pesquisa.

Nesse sentido, quando se deseja acrescentar aos dados ordinais ummodelo
multinível, a literatura e os próprios softwares convergem para o modelo de
probabilidade proporcional ou logit cumulativo. Basicamente, o modelo PO
distingue as categorias com base nos cutpoints (pontos de corte), de maneira
que o sucesso pode ser definido como estando em categorias no ou abaixo
do m-ésimo ponto de corte (opção ascendente) ou, alternativamente, como es-
tando em categorias maiores ou iguais ao ponto de corte (opção descendente)
(O’Connell 2010).

Formalizando de acordo com Raudenbush & Bryk (2002), o modelo orde-
nado multinível é representando pelo conjunto das equações (1) e (2):

N ível 1 : ηmij = ln(Ymij ) = β0j +
Q
∑

q=1

βqjXqij +
M−1
∑

m=2

Dmijδm (1)

N ível 2 : βqj = γq0 +
Sq
∑

s=1

γqsWsj + uqj (2)

em que ηmij é o logit predito da m-ésima comparação cumulativa para a em-
presa i no setor j ;m designa as possibilidades de categorias ordenadas (m = 1,
..., M), sendo Dmij o indicador dasm categorias e seu respectivo limiar δm ; β0j
é o intercepto geral que, segundo o STATA (2015), tem seu efeito absorvido
pelos cutpoints; βqj é a inclinação explicitada pela equação (2), que engloba:
(i) mudança na inclinação em razão de X(γqo), representando a alteração na
variável dependente para observação i pertencente a determinado grupo j ,
quando houver uma alteração unitária na característica X; (ii) mudança na in-
clinação em razão de W ·X(γqs), refere-se à alteração na variável dependente
para observação i pertencente a determinado grupo j , quando houver uma

o autor, as semelhanças presentes nos processos produtivos das firmas resultam em trajetórias
tecnológicas também similares, permitindo o agrupamento das indústrias em categorias setoriais.

14Quando uma variável categórica tem mais de duas categorias, distingue-se dois tipos de
escalas. Dessa forma, além das variáveis ordinais, há as variáveis categóricas com escalas não
ordenadas, chamadas de variáveis nominais, que resultam em modelos com mais parâmetros
estimados e de interpretação mais difícil (Raudenbush & Bryk 2002).



Determinantes da Ecoinovação na Indústria de Transformação Brasileira 155

alteração unitária no produtoW ·X; e (iii) uqj são os efeitos aleatórios na incli-
nação. A suposição de probabilidades proporcionaismantém que, em todas as
divisões cumulativasM−1, essas inclinações sejam constantes, embora variem
intragrupo (Fávero & Belfiore 2017).

De modo a adequar as equações (1) e (2) à dinâmica ecoinovativa deste
trabalho, tem-se que i refere-se às 6.656 empresas brasileiras analisadas, que
podem ser agrupadas em j = 24 setores industriais. As definições e descrições
das variáveis dependente e explicativas do modelo ordenado multinível são
apresentadas na Tabela 2.

A Tabela 2 evidencia que a variável explicada é dividida em quatro catego-
rias (m = 4) para indicar a relevância da ecoinovação. A variável ecoinovação
(eco) é construída com base em duas questões da PINTEC: (i) o impacto da ino-
vação sobre o meio ambiente; e (ii) o uso de novas técnicas de gestão ambiental
para tratamento de efluentes, redução de resíduos, de CO2, etc. Cabe ressaltar
que as questões da PINTEC trazem os esforços/resultados das empresas na re-
dução do impacto causado ao meio ambiente, e não uma mensuração explícita
do nível de ecoinovação empregado na empresa. Infelizmente, ainda não há
uma variável a nível de empresa que mensure o nível de ecoinovação, sendo
as questões da PINTEC a proxymais adequada para este tipo de análise.

Já o vetor de variáveis explicativas do nível de empresa (X) é formado por
14 variáveis preditoras, implicando Q de mesmo valor. Por fim, o vetor de
variáveis independentes do nível de setor (W ) é composto por quatro variáveis,
resultando em S = 4.

No que concerne a variáveis explicativas, espera-se que Fonte de informa-
ção externa (externa), Pessoal ocupado (pessoal), Intensidade tecnológica seto-
rial (pdset) e Concentração setorial (concentra) apresentem um coeficiente esti-
mado com sinal positivo, dadas as discussões apresentadas por Pavitt (1984),
Schumpeter (1961), Ferraz & Serôa da Motta (2002), Cole et al. (2006), Maz-
zanti & Zoboli (2006), Horbach (2008, 2014a), Avellar et al. (2012), Marchi
(2012), Horbach et al. (2012), Galliano & Nadel (2012), Lucchesi et al. (2014)
e Del Rio et al. (2015).

Já para as demais variáveis não é possível estabelecer um sinal esperado,
já que a literatura não é consensual sobre a relação entre Intensidade da ex-
portação (intexp), Apoio do governo (gov), Capacitação tecnológica (captec),
Intensidade de P&D (intpd), Intensidade de estrutura inovativa (intinov) e Ca-
pital estrangeiro (capital) com a relevância da ecoinovação (Ferraz & Serôa da
Motta 2002, Cole et al. 2006, Mazzanti & Zoboli 2006, Frondel et al. 2007,
Horbach 2008, 2014a,b, Marchi 2012, Horbach et al. 2012, Veugelers 2012,
Lucchesi et al. 2014, Del Rio et al. 2015, Hoff et al. 2016).

Por outro lado, espera-se, com base na teoria apresentada, especialmente
apoiada na taxonomia de Pavitt (1984), que o segundo nível se mostre signi-
ficativo, de forma que seja possível captar os efeitos fixo e aleatório do mo-
delo estrutural para a análise da dinâmica ecoinovativa. Especificamente,
verificou-se o resultado da correlação intraclasse (ICC) dada pela expressão
(3):

ICC =
Var(uqj )

Var(uqj ) + 3,29
(3)

O ICC mede a proporção da variância total devido ao primeiro e segundo
nível. Especificamente, Var(uqj ) representa a variância a nível de setor, sendo
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Tabela 2: Descrição das variáveis do modelo, com base da PINTECa

Variáveis Variável Descrição
no modelo da variável

Dependente
(Categoria 1)

Ecoinovação ine-
xistente (eco=1)

eco = 1 se Baixa/Não ou Inexistente/Sim ou Ine-
xistente/Não (combinação das questões 105 e
189)

Dependente
(Categoria 2)

Ecoinovação
baixa (eco=2)

eco = 2 se Média/Não ou Baixa/Sim (combina-
ção das questões 105 e 189)

Dependente
(Categoria 3)

Ecoinovação mé-
dia (eco=3)

eco = 3 se Alta/Não ou Média/Sim (combinação
das questões 105 e 189)

Dependente
(Categoria 4)

Ecoinovação alta
(eco=4)

eco = 4 se Alta/Sim (combinação das questões
105 e 189)

Explicativas

Intensidade
da exportação
(intexp)

intexp = 0,2∗Questão 89+0,3∗Questão 90+0,4∗
Questão 91+0,1 ∗Questão 92

Nível 1

Apoio do go-
verno (gov)

gov = 1 se pelo menos uma das respostas for
SIM; gov = 0 caso contrário (questões 156 a 162)

Capacitação tec-
nológica (captec)

Número de empregados de nível supe-
rior/número total de empregados

Intensidade de
P&D (intpd)

Investimentos em P&D (questões 31 e 32) / Re-
ceita Líquida com Vendas (Questão 9)

Intensidade de
estrutura inova-
tiva (intinov)

Investimentos em atividades inovativas, exclu-
sive P&D (questões 33 a 37) / Receita Líquida
com Vendas (Questão 9)

Fonte de infor-
mação interna
(interna)

interna = 1 se, pelo menos, uma resposta das
questões 108 e 109 for “Alta”; interna = 0 caso
contrário

Fonte de infor-
mação externa
(externa)

externa = 1 se, pelo menos, uma resposta das
questões 110 a 121 for “Alta”; externa = 0 caso
contrário

Dummies regio-
nais (sul, no, ne,
co)

sul = 1 se Região Sul; sul = 0 caso contrário; no
= 1 se Região Norte; no = 0 caso contrário; ne =
1 se Região Nordeste; ne = 0 caso contrário; co =
1 se Região Centro-Oeste; co = 0 caso contrário
(base: Região Sudeste)

Pessoal ocupado
(pessoal)

Número de trabalhadores no final do período
(Questão 8)

Capital estran-
geiro (capital)

capital = 1 se a origem do capital controlador da
empresa é estrangeiro ou misto; capital = 0 caso
contrário (Questão 1)

Produtividade
(prod)

Receita Líquida de Vendas (Questão 9) / Pessoal
Ocupado (Questão 8)

Fonte: Elaboração própria.

aO questionário da Pesquisa de Inovação (PINTEC 2014), com a descrição das questões,
encontra-se em <https://biblioteca.ibge.gov.br/visualizacao/livros/liv99007.pdf>
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Tabela 2: Descrição das variáveis do modelo, com base da PINTECa

(continuação)

Variáveis Variável Descrição
no modelo da variável

Explicativas

Intensidade tec-
nológica setorial
(pdset)

Somatório dos gastos das empresas com P&D
e inovação do setor CNAE a 2 dígitos dividido
pelo somatório da RLV do mesmo setor (ques-
tões 9 e 31 a 37)

Nível 2

Intensidade
de exportação
setorial (expset)

Expset =
0,2∗

∑i
1(Questão 89ipessoali )

pessoalj
+

0,3∗
∑i

1(Questão 90ipessoali )
pessoalj

+

0,4∗
∑i

1(Questão 91ipessoali )
pessoalj

+

0,1∗
∑i

1(Questão 92ipessoali )
pessoalj

em que pessoalj é o pessoal total ocupado no se-
tor j

Concentração se-
torial (concentra)

Índice de Herfindahl-Hirschmann por CNAE a
2 dígitos, em que:

HHIj =
∑

(RLVi
RLVj

)
2
,

onde i é empresa e j o setor (questão 9)

Diferenciação
de produto
(difprod)

Número de empresas no setor que realizaram
inovação de produto dividido pelo número de
empresas no setor que realizaram inovação de
produto e/ou processo (questões 10, 11 e 15)

Fonte: Elaboração própria.

aO questionário da Pesquisa de Inovação (PINTEC 2014), com a descrição das questões,
encontra-se em <https://biblioteca.ibge.gov.br/visualizacao/livros/liv99007.pdf>

gerada a partir da estimação do modelo. O valor de 3,29 é a variância do
erro referente ao nível de empresa, tendo como base os trabalhos de Grilli &
Rampichini (2007), O’Connell (2010) e Ene et al. (2015).15

O ICC pode assumir valor de 0 a 1. No caso em que é igual a zero, não
ocorre variância das empresas entre os setores, ou seja, a relevância da ecoi-
novação independe de qual setor a empresa pertence. Nessa situação, deve-se
recorrer a procedimentos tradicionais de estimação. De maneira antagônica,
se o valor for 1, toda a variabilidade existente na ecoinovação irá depender do
segmento da empresa (Fávero & Belfiore 2017).

Buscando obter maior robustez à estrutura do modelo, realizou-se o teste
da razão de verossimilhança (LR test), testando assim se a estrutura domodelo
ordenado multinível ajusta-se de forma mais adequada aos dados do que o
puro modelo logístico ordenado.

Ressalta-se, por fim, que, de modo a facilitar a interpretação dos determi-
nantes, a análise das variáveis foi realizada valendo-se da razão de chances,
expressa pela seguinte equação:

15Quando o modelo logístico é aplicado, diferentemente dos modelos multiníveis que apre-
sentam a variável dependente contínua, não se obtém a variância do primeiro nível. Dessa forma,
para o cálculo do ICC, presume-se que os resíduos do primeiro nível sigam a distribuição logística
padrão, apresentando, portanto, média 0 e variância de π3/3 = 3,29 (Grilli & Rampichini 2007,
O’Connell 2010, Ene et al. 2015).
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πmij =
exp(ηmij )

1+ exp(ηmij )
=

odds(mij)

1+ odds(mij)
(4)

3.1 Base de dados

A base de dados utilizada na presente análise é composta pela Pesquisa de
Inovação (PINTEC) do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE),
de 2014.

A PINTEC, que teve sua primeira edição publicada em 2000, visa forne-
cer informações trienais relacionadas às atividades de inovação das empresas
brasileiras com dez ou mais pessoas ocupadas, tendo como universo de inves-
tigação as atividades das indústrias extrativas e de transformação, setores de
eletricidade e gás e de serviços selecionados (IBGE 2016). A PINTEC fornece
informações sobre o esforço empreendido para inovação de produtos e pro-
cessos; identificação do impacto das inovações no desempenho e competitivi-
dade das empresas; fontes de informação e relações de cooperação estabeleci-
das com outras organizações; apoio do governo para as atividades inovativas;
identificação dos problemas e obstáculos para a implementação de inovação;
inovação organizacional e de marketing, entre outros aspectos (IBGE 2016).

Neste trabalho, utilizou-se o universo das indústrias de transformação bra-
sileiras compreendidas na PINTEC 2014, que tem como referência o período
2012-2014.

A construção das variáveis e as estimações econométricas foram realiza-
das através do software estatístico Stata 14. Diante da confidencialidade dos
microdados utilizados neste trabalho, todos os procedimentos de análise e es-
timação foram realizados em Sala de Acesso a Dados Restritos (SAR) do IBGE.

4 Resultados e discussão

4.1 Caracterização das empresas analisadas

A fim de conhecer melhor o objeto de estudo deste trabalho, a Tabela 3 per-
mite caracterizar a amostra composta por 6.656 empresas pertencentes aos 24
setores elencados na Classificação Nacional de Atividades Econômicas (CNAE
2.0) do IBGE.

A produtividade média das empresas, importante fator para o crescimento
econômico nacional, em 2014, foi de R$ 306,6 mil por trabalhador. Mation
(2014) ressalta que, independentemente da metodologia utilizada para o cál-
culo da produtividade, é consenso que houve melhora nos índices de produ-
tividade nos últimos anos, mas o crescimento econômico no Brasil continua
a ser orientado pela acumulação de fatores de produção em detrimento ao
crescimento da produtividade.

Complementarmente, faz-se plausível estabelecer uma relação entre pro-
dutividade e empresas que ecoinovam, já que firmas com alta relevância em
ecoinovação apresentam, emmédia, uma produtividade 16,73%maior do que
as empresas que não ecoinovam. Tal relação, contudo, é verificada estatistica-
mente pelo modelo econométrico.

Assim como a produtividade, a variável referente ao apoio do governo de-
monstra certa relação com a ecoinovação. Atuando em aproximadamente 43%
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Tabela 3: Médias das variáveis utilizadas no modelo econométrico

Variável Medida Total
Ecoinovação

Não Baixa Média Alta
intexp % 2,49 2,11 3,27 3,08 3,38
gov % 43,05 40,03 45,42 46,35 53,91

captec % 20,67 23,71 19,09 17,36 16,38
intpd % 2,88 2,65 2,38 3,86 3,02
intinov % 7,58 4,27 4,72 19,08 9,52
interna % 49,84 46,62 47,73 53,90 60,06
externa % 81,82 77,87 76,71 87,07 91,87
sudeste % 51,26 53,45 51,63 46,26 47,43
sul % 29,99 29,80 31,40 33,00 28,25
ne % 9,90 8,73 10,33 10,33 12,59
no % 3,67 3,14 3,37 4,28 4,96
co % 5,18 4,88 3,27 6,13 6,74

pessoal média/empresa 507,10 346,90 718,50 606,80 856,40
capital % 13,60 12,55 17,18 14,44 14,57
prod R$mil/trab. 306,60 265,80 303,60 352,20 357,90
pdset % 3,61 3,78 3,39 3,28 3,53
expset % 2,96 2,95 3,02 2,97 2,95

concentra % 5,16 5,35 4,29 4,73 5,55
difprod % 64,24 65,05 65,02 63,41 62,77

Total % 100,00 52,69 14,26 17,89 15,16
Fonte: Elaboração própria com base nos dados da PINTEC 2014 (IBGE 2016).

das firmas, a ação governamental está 34,67%mais presente em empresas com
alta relevância em inovações ambientais comparativamente ao outro extremo,
sinalizando que o Estado busca incentivar a ecoinovação.

O possível incentivo governamental à ecoinovação pode estar ocorrendo
por meio de duas abordagens ou a combinação entre: technology-push16 e
demand-pull17 . No primeiro caso, o governo age reduzindo o custo privado
do desenvolvimento dos projetos; enquanto pela segunda abordagem, o apoio
do governo eleva o lucro da empresa com o sucesso da inovação (Pinsky &
Kruglianskas 2017).

Destaca-se, ainda, as variáveis que representam as regiões brasileiras. A
concentração da atividade econômica na Região Sudeste é confirmada pelos
dados ao demonstrarem que aproximadamente 51,3% das empresas analisa-
das encontram-se nessa região. Quando analisa-se a ecoinovação, o Sudeste
continua a apresentar o maior percentual de firmas, contudo há uma redis-
tribuição, indicando que empresas que inovam não necessariamente o fazem
preocupando-se com o impacto ambiental.

A comparação entre inovação e ecoinovação pode ser ampliada para o ní-
vel de setor. Como pode ser observado na Tabela 4, o setor de alimentos é o
mais inovativo, no sentido de agregar cerca de 14,74% das empresas inovado-
ras. Em contraponto, os setores de fumo, coque e refino, outros equipamentos

16Exemplos de technology-push são: subsídios a iniciativas de Pesquisa e Desenvolvimento,
aumento da capacidade de transferência de conhecimento, apoio a iniciativas de educação e capa-
citação, e o financiamento de projetos de demonstração (Pinsky & Kruglianskas 2017).

17Exemplos de demand-pull são: propriedade intelectual, créditos fiscais e descontos para con-
sumidores de novas tecnologias, compras governamentais, mandatos de tecnologia, padrões re-
gulatórios e impostos sobre tecnologias concorrentes (Pinsky & Kruglianskas 2017).



160 Ervilha, Vieira e Fernandes Economia Aplicada, v.23, n.4

de transporte e produtos farmoquímicos e farmacêuticos apresentam baixo
número de empresas que inovam, fazendo com que cada setor englobe menos
do que 1% do total de empresas analisadas.

Quando se busca desagregar a análise por impacto causado, percebe-se
que, na média, cerca de 60% das empresas que implementaram inovações
apresentaram uma baixa ou não relevante redução do impacto ambiental. Já
quanto às inovações organizacionais, apenas 39% adotaram técnicas de gestão
ambiental.

O setor de alimentos, que figura como destaque positivo na questão de
inovação, também se destaca quando o parâmetro é a ecoinovação, contudo,
agora de maneira negativa. Isso porque, conjuntamente aos setores de fumo,
vestuário e acessórios, celulose e papel, produtos de metal e manutenção de
máquinas, o setor de alimentos integra o grupo em que há o maior percentual
de empresas que não convertem as inovações em relevante redução do im-
pacto ambiental. No outro extremo, em se tratando de ecoinovação, pode-se
destacar os setores de bebidas, de produtos demadeira, impressão e gravações,
minerais não-metálicos e outros equipamentos de transporte como contendo
o maior percentual de empresas que, ao inovarem, impactam com alta rele-
vância na redução dos danos ao meio ambiente.

Por fim, cabe destacar de maneira positiva o setor de coque e refino, que,
mesmo com número relativamente pequeno de empresas inovativas, mais de
50% destas preocupam-se com a conversão da inovação em ganhos ambien-
tais e, adicionalmente, cerca de 75% delas implementaram técnicas de gestão
ambiental.

4.2 O modelo econométrico de ecoinovação

Os resultados econométricos são apresentados na Tabela 5. Inicialmente, procedeu-
se com a análise apenas em primeiro nível, através do logit ordenado. Poste-
riormente, diante das literaturas teóricas e empíricas sobre os determinantes
das ecoinovações, inseriu-se a análise do logit ordenado multinível.

Uma análise relevante ao modelo hierárquico é a estimação do modelo não
condicional (modelo nulo, sem a inclusão de variáveis preditoras), que per-
mite estabelecer a existência de variabilidade na probabilidade de ecoinovar,
em suas diferentes intensidades, para os diferentes setores. A partir dessa
estimação, encontra-se a variância intersetorial (0,984), significativa estatis-
ticamente, base para o cálculo do coeficiente de correlação intraclasse (ICC).
O valor do ICC de 0,2302 indica que, aproximadamente 23% das variações
na probabilidade de ecoinovar das firmas brasileiras deve-se às heterogenei-
dades setoriais, justificando o uso da modelagem multinível. Tal resultado é
corroborado com o teste LR, que reforça a necessidade de se fazer a análise
em multinível, ao rejeitar a hipótese de que os efeitos aleatórios (Nível 2) são
iguais a zero.

Verifica-se que a intensidade da exportação da firma é uma variável signi-
ficativa e afeta positivamente na probabilidade de as empresas adotarem ecoi-
novações. A inserção no mercado internacional, principalmente em países
desenvolvidos, requer produtos ambientalmente corretos. Dessa forma, a fim
de atender um mercado normalmente mais exigente, a ecoinovação – através
da inovação de produto e melhores práticas de gestão ambiental – proporci-
ona ganhos de competitividade à empresa no mercado internacional (Ferraz
& Serôa da Motta 2002, Cole et al. 2006). Apesar de não existir um consenso
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Tabela 4: Inovação e ecoinovação por setores produtivos

Setores

Participação
Redução do impacto

Técnicas
Empresas

ambiental
de gestão

inovadoras Alta Média
Baixa/não

ambiental
(%) (%) (%)

relevante
(%)(%)

Alimentos 14,74 16 18 66 36
Bebidas 1,01 40 15 45 50
Fumo 0,06 8 25 66 47
Produtos têxteis 2,95 25 23 53 34
Vestuário e acessórios 12,20 17 12 71 27
Artefatos de couro 3,38 30 15 55 42
Produtos de madeira 3,17 44 10 46 34
Celulose e papel 1,55 19 8 73 22
Impressão e gravações 2,00 49 3 47 60
Móveis 6,49 24 32 44 49
Produtos diversos 3,59 19 16 65 34
Coque e Refino 0,30 28 24 48 75
Borracha e plástico 6,99 24 16 61 37
Minerais não-metálicos 10,11 41 20 39 53
Metalurgia 1,60 30 16 53 50
Produtos de metal 8,39 20 14 66 36
Manutenção de máquinas 2,24 15 11 74 20
Produtos químicos 4,30 34 17 49 53
Máquinas, aparelhos e materiais elétricos 2,44 29 10 60 39
Máquinas e equipamentos 6,35 17 18 65 41
Veículos automotores, reboques e carrocerias 2,58 36 12 52 33
Outros equipamentos de transporte 0,54 40 11 49 56
Produtos farmoquímicos e farmacêuticos 0,51 16 34 50 36
Informática, produtos eletrônicos e ópticos 2,51 21 13 65 22

Total (%) 100,00 24 17 59 39
Fonte: Elaboração própria com base nos dados da PINTEC 2014 (IBGE 2016).
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Tabela 5: Resultados dos modelos econométricos

Variável

Modelos

logit ordenado logit ordenado
logit ordenado

multinível
multinível
(odds ratio)

Nível 1: Empresa

intexp 0,0112∗∗∗
(0,0020)

0,0178∗∗∗
(0,0032) 1,0180

gov 0,1750∗∗∗
(0,0225)

0,2060∗∗∗
(0,0382) 1,2288

captec − 0,4400∗∗∗
(0,0913)

− 0,3940∗∗
(0,1612) 0,6744

intpd 0,0010∗∗∗
(0,0000)

0,0022∗∗∗
(0,0000) 1,0022

intinov 0,0007
(0,0006)

0,0012
(0,0011) 1,0012

interna 0,1780∗∗∗
(0,0228)

0,2810∗∗∗
(0,0372) 1,3245

externa 0,3260∗∗∗
(0,0292)

0,5180∗∗∗
(0,0478) 1,6787

sul 0,0693∗∗∗
(0,0261)

0,1120∗∗∗
(0,0424) 1,1185

ne 0,0100
(0,0401)

0,0187
(0,0652) 1,0189

no 0,1940∗∗∗
(0,0599)

0,3530∗∗∗
(0,1010) 1,4233

co − 0,1263
(0,0952)

− 0,0138
(0,0878) 0,9863

pessoal 0,0004∗∗∗
(0,0000)

0,0001∗∗∗
(0,0000) 1,0001

capital 0,0580
(0,0360)

0,0819
(0,0587) 1,0854

prod 0,0001∗∗∗
(0,0000)

0,0002∗∗∗
(0,0000) 1,0002

Nível 2: Setor

pdset - 0,0335∗∗
(0,0017) 1,0341

expset - 0,0219
(0.0774) 1,0221

concentra - 0,0252∗∗∗
(0,0029) 1,0255

difprod - − 0,0255∗∗
(0,012) 0,9748

Variância intersetorial - 0,984∗∗∗
(0,427)

-

ICC - 0,2302 -
∗∗∗; ∗∗ e ∗: significância estatística a 1%, 5% e 10%, respectivamente.
Fonte: Resultados da pesquisa.
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na literatura sobre os efeitos da intensidade da exportação de uma firma sobre
o nível de ecoinovação da mesma, é fato que o comércio internacional amplia
o monitoramento sobre as práticas ambientais das empresas (Almeida & Fer-
nandes 2008), principalmente sobre os novos produtos, corroborando com o
resultado encontrado neste trabalho.

A variável relacionada ao apoio do governo (gov) para as ecoinovações tam-
bém foi significativa e reforça o papel dos incentivos fiscais na geração de
inovação e, consequentemente, de ecoinovação nas empresas brasileiras. Esse
resultado indica que o apoio governamental aumenta em, aproximadamente,
23% as chances das empresas estarem em categorias de ecoinovação mais re-
levantes em comparação às empresas que não recebem tal suporte do governo.
Tal resultado pode ser explicado pelo fato do Brasil, segundo Araújo (2012),
ter se tornado um dos países mais avançados com relação aos instrumentos le-
gais de apoio à inovação industrial e que, nos últimos programas de incentivo
e financiamento, vêm priorizando projetos que incentivam a energia renová-
vel, o meio ambiente e a sustentabilidade, alavancando assim as tecnologias
ecoinovadoras.

Quanto à relação entre capacitação tecnológica e ecoinovações, observa-se
uma relação negativa e estatisticamente significativa ao nível de 5%. O resul-
tado indica que, quanto maior a proporção de colaboradores com formação
superior na empresa, menor é a probabilidade desta empresa apresentar ní-
veis superiores de ecoinovação. Tal resultado foi inesperado, pois a literatura
indica a relação positiva (Del Rio et al. 2015, Horbach 2014b) ou mesmo a não
significância desta relação (Horbach 2008, Horbach et al. 2012).

Uma justificativa para o resultado inesperado refere-se à dificuldade em
captar os aspectos qualitativos e de adequabilidade da formação para as ati-
vidades da empresa, principalmente inovativas. Infelizmente, não existem in-
dicadores consistentes para estabelecer a real capacidade do capital humano
na empresa, tornando assim uma limitação para pesquisas que relacionam ca-
pacitação tecnológica e ecoinovações. Mesmo com tais resultados, reforça-se
a necessidade de investimentos em capacitação profissional interna dos cola-
boradores ao longo do processo de aprendizado da firma, a fim de garantir o
desenvolvimento de tecnologias ecoinovadoras e uma melhor gestão ambien-
tal do empreendimento, como preconizado na teoria evolucionária da firma.

Quanto às intensidades de P&D (intpd) e da estrutura inovativa (intinov),
observa-se que ambas as variáveis apresentam sinais positivos para a relação
com os níveis de ecoinovação, mas somente a intensidade de P&D apresentou
significância estatística nos padrões desejáveis. Dessa forma, os dispêndios
em P&D, sejam internos ou por aquisição externa, são importantes para o de-
senvolvimento de estratégias inovativas que reduzam o impacto ao meio am-
biente, ou seja, sugerem que firmas commaior intensidade em P&D tendem a
fazer mais investimentos ecoinovativos que as demais. Ademais, esses dispên-
dios em P&D podem proporcionar, inclusive, a melhoria do capital humano
(capacidades tecnológicas) na promoção das ecoinovações, reforçando o papel
da capacitação de pessoal supracitada.

Por outro lado, a não significância da variável intensidade da estrutura ino-
vativa indica que a aquisição de conhecimento externo, softwares, máquinas e
equipamentos e outros procedimentos técnicos não têm omesmo impacto que
os investimentos diretamente realizados em P&D; ou seja, essas capacidades
de absorção tecnológica externa à firma não são significativas para explicar a
probabilidade da empresa ecoinovar.
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Os resultados econométricos também sugerem que as fontes de informa-
ção, interna e externa, empregadas pela empresa são determinantes significa-
tivos da ecoinovação em suas diferentes dimensões, conforme já identificado
pela literatura correlata. Ademais, ao analisar a razão de chances (odds ratio),
observa-se que a presença de fontes externas de informação relevantes (con-
correntes, fornecedores, clientes, centros de pesquisa, etc.) implica em um
aumento de, aproximadamente, 67,87% nas chances de as empresas estarem
em categorias de ecoinovação superiores, relativamente às empresas que não
recebem tal aparato informacional; valor consideravelmente superior à razão
de chances das fontes internas de informação (32,45%).

Tais resultados convergem para a literatura teórica da inovação, como em
Cohen & Levinthal (1989), que caracteriza a importância das firmas em in-
vestir em estruturas de comunicação que permitam desenvolver e manter a
capacidade empresarial de apreender e explorar informações disponíveis ex-
ternamente. Dessa forma, evidencia-se que a presença de fontes de informa-
ção internas e externas na firma podem garantir ganhos estratégicos para o
processo inovativo e ecoinovativo, sendo que a gestão integrada dessas fon-
tes pode garantir resultados superiores, tanto econômicos quanto ambientais,
corroborando com as considerações de Linder et al. (2003).

As variáveis pessoal ocupado (pessoal) e produtividade do trabalho (prod)
também apresentam coeficientes significativos e positivos. A variável pessoal
pode ser considerada uma proxy para o tamanho da empresa, reforçando que
empresas maiores têm melhores condições de realizar ecoinovações, como
também encontrado em Ferraz & Serôa da Motta (2002), Cole et al. (2006),
Horbach (2008) e Lucchesi et al. (2014). Por sua vez, a variável prod indica
que firmas com processos produtivos mais eficientes apresentammaior proba-
bilidade de ecoinovarem, relativizando a ideia da existência de trade-off entre
produtividade e desempenho sustentável (Porter & Linde 1995).

Na análise regional, observa-se que apenas as dummies para as regiões Sul e
Norte apresentaram significância estatística (base Região Sudeste), indicando
que as empresas das referidas regiões apresentam maior probabilidade de
ecoinovar. Por sua vez, a variável referente à presença de capital controlador
estrangeiro (capital) não foi significativa. A literatura empírica apresentada
indica que não há consenso sobre o papel das características de controle soci-
etário e locacionais na identificação dos determinantes da ecoinovação.

Em relação às variáveis de segundo nível (setor), somente a variável expset
(intensidade de exportação setorial) não foi significativa. As variáveis inten-
sidade tecnológica setorial (pdset) e concentração setorial (concentra) apresen-
taram relação positiva com a ecoinovação, enquanto a variável denominada
diferenciação de produto (difprod) apresentou coeficiente negativo.

Em relação à variável pdset, a intensidade tecnológica é distribuída de
forma heterogênea entre os setores produtivos (Pavitt 1984), o que também
parece ocorrer com a ecoinovação; ou seja, os resultados indicam que os seto-
res com maiores níveis de intensidade tecnológica estão mais propensos tam-
bém a ecoinovarem. Esse resultado é corroborado pela análise de Horbach
(2008), ao argumentar que as empresas pertencentes a setores com alta inten-
sidade tecnológica são mais propensas a inovar, seja em inovação ambiental
ou convencionais.

A justificativa para a relação positiva entre a variável concentra e os dife-
rentes níveis de ecoinovação encontra respaldo no tamanho da empresa, mais
precisamente, firmas maiores, e que estão inseridas em ummercado mais con-
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centrado, tendem a inovar mais pelo fato da concorrência nestes mercados
ocorrerem por diferenciação de produto. Especificamente, as exigências do
mercado consumidor por produtos sustentáveis e, consequentemente, a per-
cepção da imagem da empresa perante esse consumidor reforçam que a di-
ferenciação de produto deve ser proveniente de inovações que também redu-
zam o impacto no meio ambiente. Adicionalmente, o argumento financeiro
também é válido, uma vez que empresas maiores, pertencentes a setores mais
concentrados, dispõem de mais recursos para investimento inovativo. Tais re-
sultados são coerentes com os achados de Frondel et al. (2007) e Kammerer
(2009) e os aspectos teóricos desenvolvidos por Schumpeter (1984).

Por fim, a variável relacionada à proporção de empresas no setor que re-
aliza inovação de produto (difprod) apresentou relação negativa com as dife-
rentes intensidades de ecoinovação, indicando que inovar em produto nem
sempre garante ganhos ambientais. Uma explicação para tal resultado é o
fato das inovações em produto prezarem mais pela inserção do produto no
mercado do que por uma gestão produtiva sustentável. Por sua vez, a inova-
ção de processo tem interesse primal na eficiência produtiva, sendo, portanto,
a redução dos impactos ambientais mais perceptível por meio de melhorias
no próprio processo de produção (as ecoinovações aditivas e integradas) (An-
dersen 2008).

De modo geral, os resultados encontrados sobre os determinantes da ecoi-
novação brasileira para o período analisado estão em concordância com os re-
sultados de destacados trabalhos empíricos, nacionais e internacionais. Os re-
sultados corroboram a máxima de que as ecoinovações estão associadas tanto
a características individuais da firma quanto às especificidades setoriais, ou
seja, os diferentes padrões de inovação setoriais existentes atuam como direci-
onadores da atividade ecoinovativa.

5 Considerações finais

O objetivo principal deste trabalho consistiu na análise, através da metodo-
logia logit ordenado multinível, dos determinantes da ecoinovação, em suas
diferentes intensidades, na atual estrutura industrial brasileira. A análise en-
globou tanto características específicas das firmas como também aspectos se-
toriais.

Os resultados indicaram a importância das heterogeneidades setoriais na
probabilidade das empresas ecoinovarem, além dos fatores individuais das fir-
mas. A nível da empresa, as variáveis intensidade da exportação, apoio do go-
verno, intensidade de P&D, fontes de informação (interna e externa), pessoal
ocupado e produtividade foram significativas e positivamente relacionadas
aos níveis de ecoinovação.

Já a variável capacitação tecnológica apresentou relação negativa e estatis-
ticamente significativa, o que contrariou as expectativas que indicavam uma
relação positiva entre qualificação pessoal e a probabilidade em ecoinovar.
Contudo, possivelmente, tal resultado indicou a dificuldade em captar os as-
pectos qualitativos e de adequabilidade da formação para as atividades da
empresa. Dessa forma, esse resultado pode ser indício de um dos gargalos do
desenvolvimento produtivo brasileiro: a adequada qualificação para o mer-
cado de trabalho.
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Em relação ao segundo nível, as variáveis intensidade tecnológica setorial
e concentração setorial apresentaram relação positiva com a ecoinovação, en-
quanto a variável denominada diferenciação de produto apresentou coefici-
ente negativo. Esses resultados são condizentes com a literatura empírica e
teórica sobre a temática, reforçando a importância das características setori-
ais no desenvolvimento das ecoinovações.

Dessa forma, os resultados obtidos permitem concluir que a adoção de
ecoinovações é setorialmente heterogênea e depende tanto das características
dos setores quanto das firmas, evidenciando o caráter complexo e sistemático
do processo ecoinovativo. Da teoria evolucionária, observa-se o papel das ca-
racterísticas setoriais e dos investimentos em P&D como determinantes para a
ecoinovação na indústria de transformação brasileira. Já da corrente neoclás-
sica, os destaques são os fatores relacionados ao mercado (market pull), com
ênfase para os fluxos informacionais e os mercados em que a empresa está in-
serida. Tais resultados ganham ainda mais relevância ao pautar variáveis que
podem servir de base para a construção de políticas industriais direcionadas
à redução de danos ambientais.

Nesse sentido, o fortalecimento de ações de P&D, os investimentos públi-
cos tanto no financiamento de pesquisas quanto na difusão de estratégias ecoi-
novativas, a maior relação entre instituições de pesquisa e ensino com as em-
presas e instrumentos regulatórios específicos podem contribuir para se ter
um setor industrial mais aberto a práticas eficientes de gestão ambiental.

Acredita-se, ainda, que deve haver avanços no processo de conhecimento
das práticas inovativas e ecoinovativas nas empresas brasileiras. Nessa pers-
pectiva, sugere- se que a PINTEC amplie e especifique os questionamentos
sobre a adoção de ecoinovações e seus determinantes, caracterizando seus ti-
pos e estabelecendo um conjunto de dados mais realista da ecoinovação na
indústria brasileira.

Em síntese, acredita-se que este trabalho contribui para o debate acerca
dos determinantes da ecoinovação nos processos produtivos industriais do
Brasil, ao propor estratégias que garantam um desenvolvimento industrial
sustentável. Espera-se, ainda, que extensões futuras deste trabalho englobem
a análise longitudinal dos dados, a fim compreender a dinâmica da ecoinova-
ção ao longo do tempo, seja em períodos de crescimento expressivo ou reces-
são econômica.
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